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Novidades 

 
 

Pacote habitação: foram 
aprovados incentivos fiscais à 
venda e arrendamento de 
imóveis residenciais  

O Governo português apresentou um conjunto 
de medidas destinadas a mitigar o impacto do 
aumento significativo dos preços da habitação 
verificado nos últimos anos em Portugal. 
Através da Lei n.º 9-A/2026, de 6 de março, a 
Assembleia da República concedeu ao 
Governo autorização legislativa para aprovar 
um conjunto de incentivos fiscais à construção, 
reabilitação, venda e arrendamento de imóveis 
habitacionais. 

No uso da referida autorização legislativa, foi 
aprovado o Decreto-Lei n.º 97/2026, de 20 de 
maio, que inclui medidas de desagravamento 
fiscal para o fomento da oferta de habitação, 
destacando-se abaixo as alterações fiscais 
mais relevantes concretizadas por este diploma 
legal. 

Aplicação da taxa reduzida do IVA 

Foi aditada a verba 2.42 à lista I anexa ao 
Código do IVA que prevê a aplicação da taxa 
reduzida do IVA (atualmente 6% no território 
continental e 4% nas Regiões Autónomas) às 
empreitadas para a construção ou reabilitação 
de imóveis que se destinem à venda para 
habitação própria e permanente do adquirente 
ou exclusivamente ao arrendamento 
habitacional desde que: 

◼ O preço de venda não exceda €660.982; 
ou 

◼ A renda mensal não exceda €2.300. 

Estes limites correspondem aos conceitos de 
“preço de venda moderado” e “renda mensal 
moderada” definidos por referência, 

respetivamente, ao Código do IMT e à 
remuneração mínima mensal garantida, pelo 
que poderão ser atualizados no futuro. 

Adicionalmente, é ainda necessário o 
cumprimento cumulativo das seguintes 
condições: 

◼ No caso de venda: 

• A aquisição do imóvel deve ser sujeita 
às taxas de IMT aplicáveis à aquisição 
para habitação própria e permanente 
do adquirente. 

• A venda do imóvel deve estar 
concluída num prazo máximo de 24 
meses após a emissão da 
documentação relativa à utilização do 
imóvel. 

• Deve referir-se expressamente à 
aplicação da taxa reduzida do IVA na 
escritura pública de compra e venda. 

◼ No caso de arrendamento: 

• O arrendamento deve estar isento de 
IVA. 

• O contrato de arrendamento deve ser 
devidamente comunicado à 
Autoridade Tributária. 

• O primeiro contrato de arrendamento 
deve entrar em vigor num prazo 
máximo de 24 meses após a emissão 
da documentação relativa à utilização 
do imóvel. 

• Durante os primeiros cinco anos após 
a emissão da documentação relativa à 
utilização do imóvel, o imóvel deve ser 
objeto de arrendamento habitacional 
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por um período mínimo de 36 meses, 
consecutivos ou não consecutivos. 

• O imóvel não deve ser objeto de 
subarrendamento por montante 
superior ao montante da renda mensal 
moderada. 

Esta alteração ao Código do IVA produz efeitos 
a partir de 1 de julho de 2026 e termina a 31 de 
dezembro de 2032 e apenas se aplica a 
empreitadas de construção ou reabilitação 
iniciadas entre 25 de setembro de 2025 e 31 de 
dezembro de 2029 e cuja exigibilidade do 
imposto ocorra a partir de 1 de janeiro de 2026. 

Reembolso parcial do IVA suportado 
por particulares em obras de 
construção 

Prevê-se o reembolso parcial do IVA suportado 
por particulares, fora do âmbito de qualquer 
atividade profissional ou empresarial, na 
aquisição de serviços de construção relativos a 
imóveis destinados à sua habitação própria e 
permanente (isto é, onde tenham a sua 
residência fiscal), desde que o IVA se torne 
exigível até 31 de dezembro de 2032 e tenha 
sido aplicada a taxa normal deste imposto.  

Para este efeito o imóvel deve ser afeto, no 
prazo de seis meses a contar da emissão da 
documentação relativa ao início de utilização, a 
habitação própria e permanente, devendo 
manter-se por um período mínimo de 12 
meses, salvo verificação das circunstâncias 
excecionais definidas no Código do IRS. 

Este regime entra em vigor a 1 de julho de 2026 
e aplica-se exclusivamente a situações em que 
o valor de aquisição do terreno para construção 
ou o respetivo valor patrimonial tributário, se 
superior, acrescido dos custos de construção 
(excluindo o valor do IVA), não exceda 
€660.982 (conforme definido por referência ao 
Código do IMT como acima indicado). 

O montante a reembolsar corresponderá à 
diferença entre o IVA suportado à taxa normal 
e o IVA resultante da aplicação da taxa 
reduzida aos serviços de construção. 

Mecanismo de inversão do sujeito 
passivo no setor da construção 

A aplicação do mecanismo de inversão do 
sujeito passivo (reverse-charge) passa a ser 
também aplicável à aquisição de serviços de 
construção relativos a imóveis residenciais por 
sujeitos passivos que apenas pratiquem 
operações que não confiram direito à dedução 
do imposto quando sejam adquirentes de 
empreitadas de construção ou reabilitação 
previstas na verba 2.42 da lista I anexa ao 
Código do IVA acima referida. 

Para este efeito, estes sujeitos passivos isentos 
de IVA, porque não estarem obrigados à 
apresentação regular de declarações 
periódicas, devem enviar, por transmissão 
eletrónica de dados, a declaração 
correspondente às operações tributáveis 
realizadas e efetuar o pagamento do respetivo 
imposto, nos locais de cobrança legalmente 
autorizados, até ao final do mês seguinte 
àquele em que se torna exigível. 

Aplicação da taxa agravada de IMT de 
7,5% a não residentes 

A taxa agravada de IMT de 7,5% passa a ser 
aplicável à aquisição, por não residentes, de 
prédio urbano ou de fração autónoma 
destinado exclusivamente a habitação, 
afastando-se a aplicação das isenções e 
reduções normalmente previstas no Código do 
IMT, salvo quando tenha sido considerado 
residente para efeitos fiscais em território 
nacional nos termos do artigo 16.º do Código do 
IRS.  

No entanto, nos casos em que o adquirente não 
residente: 

◼ se torne residente fiscal em território 
português no prazo de dois anos após a 
aquisição  

ou  

◼ durante os primeiros cinco anos após a 
aquisição, destine o imóvel ao 
arrendamento habitacional com renda 
mensal moderada, nos seis meses 
seguintes a essa data, mantendo-o 
arrendado durante pelo menos 36 meses, 
seguidos ou interpolados  
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pode requerer à Autoridade Tributária a 
restituição da diferença entre o imposto pago e 
o montante que resultaria da aplicação das 
taxas gerais previstas no Código do IMT, no 
prazo de seis meses a contar da data em que 
se torne residente ou em que seja celebrado o 
contrato de arrendamento, respetivamente. 

Entrou em vigor o sistema Volta 
destinado à reciclagem de 
embalagens de bebidas 

O novo Sistema de Depósito e Reembolso 
(SDR) aplicável às embalagens de bebidas, 
vulgarmente designado por “Volta”, entrou em 
vigor em Portugal em 10 de abril de 2026, com 
o objetivo de incentivar a devolução e 
reciclagem de embalagens. 

Este sistema assenta na cobrança de um 
depósito de €0,10 por embalagem, pago no 
momento da compra e reembolsado ao 
consumidor quando esta é devolvida, vazia e 
em boas condições, num ponto de recolha 
autorizado (como supermercados ou lojas). 
Este valor tem natureza de caução 
reembolsável, pelo que não está sujeito a IVA, 
e deve ser discriminado na fatura, com a 

respetiva base legal para a não aplicação do 
imposto. 

O SDR aplica-se às embalagens primárias não 
reutilizáveis de bebidas em plástico, alumínio e 
metais ferrosos, com volume até 3 litros, 
abrangendo categorias como águas, 
refrigerantes, sumos e cerveja. Ficam 
excluídas, entre outras, embalagens de serviço 
e bebidas com elevado teor lácteo. 

Os embaladores estão obrigados a registar-se 
junto da entidade gestora do sistema (SDR 
Portugal) e a cumprir diversas obrigações, 
incluindo (i) registo prévio das embalagens, (ii) 
submissão de declarações mensais e anuais e 
(iii) pagamento dos valores de depósito por 
cada embalagem e de uma prestação 
financeira anual.  

Após a respetiva aprovação pela SDR Portugal, 
as embalagens devem apresentar um código 
de barras e o símbolo “Volta” no seu rótulo. 

Este novo regime reforça a responsabilidade 
dos produtores e promove uma economia mais 
circular, através da valorização e retorno das 
embalagens usadas. 
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Tendências 

 
 

O Tribunal Constitucional 
confirma entendimento sobre a 
taxa reduzida do IVA na 
reabilitação urbana 

Seguindo a orientação do Acórdão de 
Uniformização de Jurisprudência do STA, de 27 
de março de 2025, o Tribunal Constitucional, no 
Acórdão n.º 155/2026, de 10 de fevereiro de 
2026, confirmou não ser inconstitucional a 
interpretação adotada da verba 2.23 da lista I 
anexa ao Código do IVA (na redação que 
vigorou até em vigor até 6 de outubro de 2023) 
segundo a qual a aplicação da taxa reduzida 
não depende apenas da realização da 
empreitada numa Área de Reabilitação Urbana, 
sendo também necessário demonstrar que a 
intervenção se enquadra numa operação de 
reabilitação urbana devidamente aprovada. 

O TJUE esclarece que o atraso 
na receção da fatura não pode 
impedir a dedução imediata do 
IVA 

No acórdão de 11 de fevereiro de 2026 (T-
689/24), o TJUE pronunciou-se sobre a 
possibilidade de um sujeito passivo exercer o 
direito à dedução do IVA suportado na 
declaração de imposto do período em que a 
operação efetivamente ocorreu, mesmo que a 
fatura só tenha sido recebida em período de 
tributação seguinte, mas ainda a tempo de ser 
incluída antes da entrega daquela declaração.  

O Tribunal esclareceu a este respeito que a 
posse da fatura constitui uma condição formal 
para o exercício do direito à dedução, o qual 
não pode ficar condicionado, sendo suficiente a 
realização efetiva da operação tributável e a 
exigibilidade do imposto a montante. Diferir a 
dedução para o período de tributação seguinte 
implica um encargo financeiro temporário para 

o sujeito passivo, o que é incompatível com os 
princípios da neutralidade e do direito imediato 
à dedução. O Tribunal também rejeitou a 
justificação baseada no combate à fraude e à 
evasão fiscais, considerando que uma restrição 
ao direito à dedução excede o princípio da 
proporcionalidade, sobretudo quando o sujeito 
passivo já possui uma fatura válida na data da 
entrega da declaração de imposto.   

Esta decisão consolida o entendimento de que 
condicionamentos de natureza meramente 
formal ao exercício do direito à dedução do IVA 
não podem prevalecer sobre o cumprimento 
dos respetivos requisitos substantivos, à luz do 
direito da União Europeia. 

O TJUE clarifica o tratamento em 
IVA dos programas de fidelização 

No acórdão de 5 de março de 2026 (C-436/24), 
o TJUE clarificou que os programas de 
fidelização concedidos por fornecedores aos 
seus clientes, que consistam na atribuição de 
pontos determinados em função do volume de 
aquisições de bens e que possam ser utilizados 
para adquirir novos bens junto do mesmo 
fornecedor, não se encontram abrangidos pelo 
conceito de "vale", na medida em que não criam 
qualquer obrigação para o fornecedor de os 
aceitar como contraprestação (total ou parcial) 
pela transmissão de bens, mas apenas 
permitem ao cliente obter bens adicionais 
quando efetua uma nova compra junto daquele 
fornecedor. 

Assim, os pontos atribuídos no âmbito destes 
programas funcionam meramente como 
descontos em compras futuras, ao invés de 
meios de pagamento autónomos, pelo que não 
configuram vales, na aceção da Diretiva IVA. 
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O TJUE volta a pronunciar-se 
sobre o regime do IVA aplicável 
aos ajustamentos de preços de 
transferência intra-grupo 

No Acórdão Stellantis (C-603/24), de 13 de 
maio de 2026, o TJUE veio esclarecer que os 
ajustamentos de preços de transferência intra-
grupo não constituem prestações de serviços 
para efeitos de IVA, correspondendo apenas a 
meros acertos financeiros intra-grupo, sem uma 
contraprestação identificável, a menos que 
exista, entre as sociedades do grupo, uma 
relação jurídica caracterizada por 
compromissos recíprocos com vista à 
prestação de serviços entre si, remuneradas 
através de um pagamento por esses serviços 
sob a forma de ajustamento, que estabeleça 
um nexo direto entre a prestação de serviços e 
o referido ajustamento. 

Esta decisão reitera o entendimento adotado no 
acórdão de 4 de setembro de 2025 (C-726/23), 
destacado na nossa última Newsletter, ainda 
que o TJUE tenha entendido que os 
ajustamentos de preços de transferência 
efetuados neste caso concreto deviam estar 
sujeitos a IVA porque constituíam uma 
contrapartida de prestações de serviços 
efetuadas entre as empresas do grupo por 
preverem compromissos recíprocos no sentido 
do acima referido, i.e., por se verificar uma 
vantagem concreta para a filial e existir uma 
ligação direta entre a prestação de serviços e a 
respetiva remuneração (ainda que variável). 

Para maior detalhe sobre o entendimento 
adotado pelo TJUE no Acórdão Stellantis, vide 
a nota publicada pela nossa equipa de 
contencioso tributário, que acompanhou este 
processo, disponível em TJUE clarifica o 
regime de IVA dos ajustamentos de preços de 
transferência intra grupo. 

 

https://www.garrigues.com/pt/pt-PT/news/tjue-clarifica-o-regime-iva-dos-ajustamentos-precos-transferencia-intra-grupo
https://www.garrigues.com/pt/pt-PT/news/tjue-clarifica-o-regime-iva-dos-ajustamentos-precos-transferencia-intra-grupo
https://www.garrigues.com/pt/pt-PT/news/tjue-clarifica-o-regime-iva-dos-ajustamentos-precos-transferencia-intra-grupo
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